
Boletim da SBNp - Atualidades em Neuropsicologia

11.20
www.sbnpbrasil.com.br

A influência da família e 
fatores socioeconômicos 

na neuropsicologia 



Sociedade Brasileira de Neuropsicologia (SBNp)

Presidente
Rochele Paz Fonseca

Vice-presidente
Annelise Júlio-Costa

Tesoureira Geral
Andressa Moreira Antunes

Tesoureira Executiva
Beatriz Bittencourt Ganjo

Secretária Geral
Caroline de Oliveira Cardoso

Secretário Executivo
Victor Polignano

Conselho delibetarivo
Deborah Amaral de Azambuja

Márcia Lorena Fagundes Chaves
Nicole Zimmermann
Rodrigo Grassi-Oliveira

Conselho Fiscal
Laiss Bertola
Maicon Albuquerque
Natália Martins Dias

SBNp Jovem

Presidente
Maila Rossato Holz

Vice-presidente
Giulia Moreira Paiva

Secretária Geral
Patrícia Ferreira

Membros da SBNp Jovem
Ana Carolina R.B.G. Rodrigues 
Ana Paula Cervi Colling
Andressa Hermes-Pereira
Andreza Lopes
Elissandra Serena de Abreu
Érika Pelegrino
Luana Teixeira
Luciano da Silva Amorim
Lycia Machado
Monique  Pontes
Ronielo Ribeiro

Boletim SBNp, São Paulo, SP, v. 3, n. 11, p. 1-32, novembro/202002



Expediente

Editora
Andressa Hermes-Pereira

Editora Assistente
Ana Paula Cervi Colling

Projeto gráfico e editoração
Luciano da Silva Amorim

Editada em: novembro de 2020
Última edição: outubro de 2020
Publicada em: dezembro de 
2020

Sociedade Brasileira de Neuropsicologia

Sede em: Avenida São Galter, 1.064 - Alto dos Pinheiros
CEP: 05455-000 - São Paulo - SP
sbnp@sbnpbrasil.com.br
www.sbnpbrasil.com.br

Boletim SBNp, São Paulo, SP, v. 3, n. 11, p. 1-32, novembro/2020

03



REVISÃO HISTÓRICA
Relacionando a influência da família e fatores 
socioeconômicos na neuropsicologia

REVISÃO ATUAL
 A influência de fatores socioeconômicos e culturais na 
avaliação neuropsicológica

RELATO DE PESQUISA
Pais em ação para filhos ativos: o que sabemos sobre o 
impacto das práticas parentais e o desenvolvimento
escolar das crianças?

ENTREVISTA
Rede Sarah e suas contribuições

HANDS ON
Relação entre conversas sobre o estado mental e o 
desenvolvimento da teoria da mente

05

11

16

28

31

Boletim SBNp, São Paulo, SP, v. 3, n. 11, p. 1-32, novembro/202004

Sumário



Boletim SBNp, São Paulo, SP, v. 3, n. 11, p. 1-32, novembro/2020

REVISÃO HISTÓRICA

Nas últimas décadas, tem-se observado na literatura um crescimen-
to exponencial de estudos no campo da neuropsicologia que buscam 
compreender a relação entre construtos cognitivos e fatores socioeco-
nômicos. Assim, diferentes pesquisas nacionais e internacionais vêm 
investigando o impacto destes fatores na cognição humana (Luccia & 
Ortiz, 2009; Radanovic, Mansur, & Scaff, 2004; , Ardila, Ostrosky-So-
lís, Rosselli & Gómez, 2000, Labos, Del Rio, & Zabala, 2009; Ostrosky-
-Solís et al., 2007; Parente, Scherer, Zimmermann, & Fonseca, 2009; 
Jacobsen, Moraes, Wagner e Trentini, 2013). Frente a este contexto, o 
objetivo desta matéria é apresentar uma breve revisão histórica, retra-
tando alguns estudos nos quais abordaram a relação entre os fatores 
mencionados.  

O nível socioeconômico trata-se de uma variável complexa, formada 
por uma relação de diferentes fatores, como, escolaridade, ocupação 
dos pais/familiares, local de residência e renda familiar (Jacobsen, Mo-
raes, Wagner e Trentini, 2013). O interesse pela compreensão desta 
possível relação aparece na literatura ao longo dos anos. Por exemplo, 
nas décadas de 60, 70, 80 e 90 pesquisas já buscavam investigar as 
associações entre aspectos socioeconômicos/socioculturais e fatores 
de inteligência (Havighurst, 1965; Netchine, 1967; George, 1972; Seis-
dedos, 1976; Young e Rearden, 1979; Lefèvre, 1989; Luria, 1994; Puen-
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te & Salazar, 1998). 

Em novembro de 1985, Ostrosky-Solis, Canseco, Quintanar, Meneses e 
Ardilla, avaliaram no estudo intitulado “Efeitos de fatores socioculturais 
na avaliação neuropsicológica”, 109 indivíduos com desenvolvimento 
típico, com idade média de 25 anos, de diferentes níveis socioculturais. 
Os pesquisadores dividiram os participantes em dois níveis socioeco-
nômicos, sendo eles “alto” e “baixo”. Todos completaram a realização 
da Bateria de Avaliação Neuropsicológica de Luria, a qual foi adptada 
por Ardila, Ostrosky e Canseco em 1981. Como resultado, o estudo 
apontou que os maiores níveis de desempenho foram evidenciados nos 
participantes que apresentavam nível sociocultural considerado como 
“alto”. Além disso, as diferenças entre os sexos no desempenho da ba-
teria foram evidenciadas apenas nos respondentes que possuíam “bai-
xo” nível socioeconômico. Jacobsen, Moraes, Wagner e Trentini (2013), 
buscaram verificar a influência de dois fatores socioeconômicos, a es-
colaridade dos pais e a renda da família na inteligência de crianças de 6 
a 12 anos de idade. Como resultado, encontraram correlações positivas 
de fracas a moderadas entre a escolaridade da mãe, a escolaridade do 
pai e a renda e o percentil obtido no Raven e o QI na WASI, dois testes 
de inteligência.  

Sendo assim, pode-se pensar que melhores condições socioeconômi-
cas, especialmente quando se refere maior escolaridade dos pais, estão 
associadas a maior capacidade intelectual das crianças. Além disso, as 
autoras apontam que supõe-se que os pais com melhores condições 
socioeconômicas tendem a apresentar maiores habilidades linguísticas, 
influenciando no desempenho das crianças em tarefas verbais. Estes 
dados corroboram com o estudo de Lemos, Almeida, & Colom, (2011) 
que também investigaram em uma amostra de adolescentes a relação 
entre inteligência e variáveis socioeconômicas, verificando que o escore 
de inteligência (Reasoning Tests Battery), amentou positivamente com 
aumento da escolaridade dos pais (Lemos, Almeida, & Colom, 2011). 
Deste modo, pesquisas sugerem que pais com melhores condições so-
cioeconômicas e, principalmente, com maior escolaridade, podem aca-
bar utilizando um vocabulário mais variado e robusto com seus filhos, 
os quais podem apresentar desenvolvimento mais ágil da linguagem, 
maiores hábitos de leitura e desenvolvimento de escrita, bem como me-
lhor desempenho cognitivo (Aarnoudse-Moens et al., 2013; Catale et 
al., 2012; Davis-Kean, 2005; Filippetti, 2011; Villaseñor et al., 2009). 

Um estudo realizado por Luby e colaboradores (2013), chamado “Os 
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efeitos da pobreza no desenvolvimento do cérebro na infância: O efei-
to mediador da prestação de cuidados e eventos estressores na vida”, 
buscou investigar se a relação entre renda e necessidades vivenciadas 
na primeira infância, impacta o desenvolvimento do cérebro de crianças 
em idade escolar. Ainda, os autores buscaram explorar quais eram os 
principais mediadores desse desfecho. Este estudo, de caráter longitu-
dinal e prospectivo, avaliou o desenvolvimento emocional de crianças 
pré escolares de 3 a 6 anos, anualmente, durante 5 a 10 anos. 

Para tal, os participantes realizaram ressonâncias magnéticas, avalia-
ções psicossociais, comportamentais e desenvolvimentais. Os resulta-
dos da pesquisa apontam que a pobreza demonstrou estar associada a 
menores volumes de massa cinzenta branca e cortical e do hipocampo 
e da amígdala, sendo os efeitos da pobreza sobre o volume do hipo-
campo mediados prestação de cuidados/hostilidade do cuidador, bem 
como por eventos estressores na infância. Os autores concluem que a 
exposição à pobreza na primeira infância impacta o desenvolvimento do 
cérebro na idade escolar, sendo reforçada ainda mais a importância da 
atenção aos efeitos da pobreza no desenvolvimento infantil. Uma gran-
de descoberta é que os efeitos sobre o hipocampo são mediados por 
eventos de vida estressores e o tipo de prestação de cuidados/ cuida-
dor com postura hostil. Deste modo, sugerem que deve-se focar em es-
tratégias para a melhora da prestação de cuidado precoce, sendo esse 
um alvo de saúde pública o qual necessita se destinar a estratégias de 
prevenção e intervenção precoce na primeira infância (Luby e colabo-
radores, 2013). Além disso, os achados do estudo podem indicar que a 
exposição à pobreza tem efeitos prejudiciais sobre a amígdala humana 
e o desenvolvimento da área hipocampal. É importante mencionar que 
tais regiões cerebrais estão relacionadas com a regulação emocional e 
do estresse (Luby e colaboradores, 2013).

Através da realização desta matéria, foi possível perceber que escrever 
sobre variáveis socioeconômicas é discorrer sobre um assunto muito 
delicado o qual exige cautela, levando em conta um país que possui tan-
ta desigualdade social como é o caso do Brasil. Os estudos aqui apre-
sentados devem ser interpretados com atenção, visto que nem todos se 
tratam de predição, ou seja, são apresentadas relações entre os fatores 
e não causa e efeito. Deste modo, ainda há muito a se investigar sobre 
a interação de fatores socioeconômicos e variáveis neuropsicológicas. 

Como mencionado inicialmente, estudos realizados desde a década de 
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60 apontam para a relação entre estes fatores, visto que podem estar 
relacionados com desenvolvimento cognitivo, níveis da funcionalidade 
do indivíduo, inteligência e estruturas e circuitos neurais (Ardila et al., 
2005; Castillo et al., 2011; Davis-Kean, 2005; Filippetti, 2011; Ganza-
ch, 2000; Klenberg, Korkman, & Lahti-Nuuttila, 2001; Villaseñor, Martín, 
Díaz, Rosselli, & Ardila, 2009). Como o ser humano está em constante 
evolução, assim como os fatores que o permeiam, é de suma importân-
cia continuar investigando como tais variáveis se comportam e se as-
sociam, podendo assim contribuir para o desenvolvimento de políticas 
públicas e intervenções. 
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REVISÃO ATUAL

A cultura tem um impacto essencial no desenvolvimento, progressão e 
aparecimento de psicopatologias em seres humanos (Ardila, Ostrosky-
-Solis, Rosselli, & Gómez, 2000). A escolaridade é um dos principais fa-
tores protetores para o risco de desenvolver quadros demenciais (Her-
rera, Caramelli, Silvia, Silveira, & Nitrini, 2002). A educação na primeira 
infância já demonstra um risco reduzido de demência no idoso conside-
rando, assim, que a educação na terceira idade pode ser um fator neuro-
protetor da cognição (Thow et al., 2018). Uma revisão sistemática refere 
que fatores ambientais como ensino superior, participação regular em 
atividades sociais e/ou mentalmente estimulantes, atividades físicas, 
alimentação, ocupação e foco em atividades complexas podem retar-
dar o processo de quadros demenciais (Harrison et al., 2015). Entretan-
to a forma como a pessoa insere-se a partir dessas variáveis culturais 
na sociedade é de difícil mensuração, mas com uma grande implicação 
na sua cognição.

Percebe-se que muitos dos instrumentos neurocognitivos para analisar 
desempenho e performance cognitiva utilizam fatores demográficos 
(idade, sexo, gênero), econômicos (classe econômica) e culturais (es-
colaridade, bilinguismo, analfabetismo) em suas normas. Ardila (2007) 
enfatiza cinco fatores culturais que implicam e afetam o nosso desem-
penho neuropsicológico: (1) padrões e habilidades, (2) valores culturais, 
(3) linguagem, (4) familiaridade e (5) educação (Ardila, 2007). 

A cognição é universal e básica nos seres humanos, entretanto, a forma 
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como ela é ativada nas diferentes situações é que envolve os aspec-
tos culturais (Ardila, 2007; Ardila et al., 2000). Consequentemente, a 
cognição tem um impacto diferente a partir de cada ambiente cultural 
em que está inserido levando a diferentes padrões e habilidades cog-
nitivas (Ardila, 2007). Além disso, o uso de instrumento como as Escala 
de Inteligência Wechsler para Adultos (WAIS) (Nascimento, 2004; We-
chsler, 1997), por exemplo, precisam adaptar-se aos valores culturais 
do país no qual está sendo empregada e utilizada (tanto em itens, for-
mas de aplicação e padrões). Em síntese, para Ardila (2007) o uso de 
valores culturais exige que os procedimentos utilizados dentro de um 
instrumento contem com a gama de tradições e características cultu-
rais daquela população para que se possa sim pensar que o WAIS, nes-
se exemplo, é universal no seu emprego e na avaliação cognitiva, mas 
com minúcias culturais adaptadas. Para a construção e/ou adaptação 
de instrumento neuropsicológico precisa considerar a familiaridade, ou 
seja, a relevância cultural daquele item e os significados por trás dele 
(Ardila, 2007). Por exemplo, usar um item uma cuia de chimarrão num 
teste de nomeação (item de chá para o sul do Brasil numa espécie de 
porongo) não seria efetivo para um item com a população do norte do 
Brasil, mas ao mesmo tempo é um item prevalente em países como 
Uruguai e Argentina. A familiaridade do item considera não apenas a 
significância, mas as tradições daquele determinado local e todas as 
suas influências que o cercam. Assim como a linguagem de um instru-
mento, por exemplo, a instrução formal utilizada no Teste Hayling versão 
adulta, difere-se da instrução dada as crianças na versão infantil, justa-
mente porque precisa-se considerar não apenas o desenvolvimento da 
linguagem como também, o desenvolvimento e a etapa que o indivíduo 
está de sua vida para compreender aquela instrução. Por fim, a educa-
ção segundo Ardila (2007) apresenta um papel de subcultura, pois ela 
impacta na estimulação de melhora da cognição e da aprendizagem e 
pode dentro de uma mesma sociedade diferir os indivíduos entre si pelo 
valor e acesso a informação. 

A partir disso, percebe-se que para a criação, aplicação, ou até mes-
mo interpretação de dados neuropsicológicos tanto em uma avaliação 
individual, quanto numa amostra específica é necessário a interpreta-
ção sobre o olhar cultural e socioeconômico associado. A diferença de 
anos de escolaridade pode acarretar em modificações nas estruturas 
cerebrais, na codificação fonológica da linguagem e nas representa-
ções entre fonemas e grafemas, por exemplo (Dehaene, Cohen, Mo-
rais, & Kolinsky, 2015). O nível socioeconômico sofre maior impacto de 
habilidades de leitura e escrita oral de palavras que os próprios anos 
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de escolaridade em idosos sem demência (Contador, Bermejo-Pareja, 
Del Ser, & Benito-León, 2015). A frequência de hábitos de leitura e de 
escrita consegue prever melhor o desempenho nas fluências verbais 
fonêmica e de verbos do que o próprio diagnóstico de demência devi-
do a doença de Alzheimer (Kochhann, Holz, Beber, Chaves, & Fonseca, 
2018). Dessa forma, percebe-se que não se pode dissociar a cognição 
de contextos culturais e socioeconômicos que podem impactar tanto 
positivamente, quanto negativamente a cognição. Livingston e colabo-
radores (2020) reportam numa revisão que baixa escolaridade, perda 
auditiva, lesão cerebral adquirida, hipertensão, uso de álcool, obesi-
dade, nicotina, sintomas de depressão, isolamento social, inatividade 
física, diabetes e poluição no ar podem impactar em até 40% nossa 
cognição e o risco de patologias como as demências. Esses fatores são 
modificáveis, entretanto, o que chama atenção é que 60% dos riscos 
ainda são desconhecidos ou pouco estudados na literatura (Livingston 
et al., 2020, 2017). Dessa forma, a avaliação do indivíduo considerando 
fatores socioculturais, demográficos, sociais e de potenciais modificá-
veis são essenciais para compreender as patologias e os riscos de gra-
vidade de cada uma delas.

Uma diminuição cognitiva no desempenho de testes neuropsicológicos 
é documentado em indivíduos analfabetos (Apolinario, Mansur, Car-
thery-Goulart, Brucki, & Nitrini, 2013; Ardila et al., 2000). Além disso, 
percebe-se que hoje o estudo de fatores socioeconômicos e culturais 
pode relacionar-se fortemente a fatores de reserva cognitiva. O concei-
to de reserva cognitiva nasce, primariamente, para dar conta de danos 
cerebrais ou para compreensão de disfunções da patofisiologia asso-
ciada que em alguns indivíduos eram iguais, mas a intensidade das al-
terações cognitivas e funcionais diferiam-se. Em síntese, o conceito de 
reserva cognitiva dedica-se a compreender como experiencias indivi-
duais, educação, ocupação, exposição e atividades de lazer ao longo da 
vida associam-se a um risco reduzido de maior dimensão de alterações 
cognitivas e funcionais em alguns indivíduos (Stern, 2009). 

Essas postulações advindas do conceito de reserva cognitiva podem 
muito bem associar-se ao estudo de cultura e de fatores sociodemo-
gráficos e culturais já que são essas variáveis e fatores que poderão 
servir como ‘medidores’ e ‘operacionalizadores’ da reserva cognitiva ao 
longo do tempo nos indivíduos. A reserva cognitiva busca entender o 
porquê algumas pessoas lidam melhor que outras frente a uma pato-
fisiologia, enquanto a análise de fatores socioculturais e demográficos 
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analisa o impacto naquele dado momento em diferentes populações. A 
associação desses dois fatores pode servir como um interlaço da ne-
cessidade de se mensurar isso ao longo de avalições neuropsicológicas 
e de considerar isso na interpretação de resultados individuais e amos-
trais de pesquisa.
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RELATO DE PESQUISA

Reconhecer que ocorrem diferentes interações entre fatores biológicos 
e ambientais durante o processo de desenvolvimento de uma criança, 
não é algo novo, tampouco não consensual (Haase et al. 2009). O co-
nhecimento acerca dos aspectos biológicos e genéticos envolvidos na 
maturação dos órgãos e na formação da personalidade e do compor-
tamento, por exemplo, é crescente. No entanto, a maturação acontece 
em um contexto cultural e social que também são fatores importantes à 
formação dos processos internos do indivíduo, mas que no entanto sua 
compreensão ainda é um desafio no que se refere aos mecanismos, de-
talhes e intensidade individual de cada um desses fatores. Deste modo, 
não apenas os ingredientes são importantes para a composição da re-
ceita do desenvolvimento, mas também o modo como tais ingredientes 
interagem uns com os outros e com o ambiente no qual são preparados. 
Para compreender ao menos uma parcela da complexidade da intera-
ção destes fatores que impactam o desenvolvimento, vários modelos 
foram propostos, fazendo cada qual alusão a recortes destes fatores 
e respectivas interações, na tentativa de compreender e desenvolver 
estratégias voltadas à intervenção e prevenção (Barroso & Machado, 
2010; Haase et al. 2009; Albanese et al., 2019).  

11.20

Myrian Machado de Paula Silveira, Giulia Moreira Paiva e 
Vinicius Goes Silva 

Pais em Ação para Filhos 
Ativos: O que sabemos sobre 
o impacto das práticas 
parentais e o desenvolvimento 
escolar das crianças?



Boletim SBNp, São Paulo, SP, v. 3, n. 11, p. 1-32, novembro/2020 17

11.20

Um tema de investigação importante para a compreensão desta “re-
ceita” é o impacto trazido pelos pais/cuidadores ao desenvolvimento 
infantil. Em termos evolutivos, com o aumento da complexidade de al-
guns sistemas, como a formação do neocórtex, o tempo de desenvol-
vimento dos seres humanos acabou se alargando em comparação aos 
outros animais, aumentando também o tempo necessário de cuidados 
do adulto (Caminha, 2019). A partir disso, temos que as influências dos 
adultos de referência acontecem de maneiras diferentes ao longo do 
processo de desenvolvimento, sendo especialmente mais influente nos 
anos iniciais do desenvolvimento, quando o organismo é mais sensível 
aos impactos da qualidade do cuidado e do apego estabelecido com os 
cuidadores (Caminha, 2019). 

Os primeiros estudos sobre a influência dos pais/cuidadores no desen-
volvimento foram constituidos em busca da compreensão dos impac-
tos da violência e abuso infantil, sendo encontrada uma forte relação 
entre as práticas autoritárias de disciplina dos pais e o aumento do risco 
para violência e abuso (Cecconello e cols, 2013; Steinberg et al., 1994; 
Kashani et al. 1998). Do ponto de vista popular/senso comum, a rela-
ção pais-filhos é exageradamente simplificada e tida como uma relação 
de causa e efeito, em contrapartida, do ponto de vista científico, com-
preender as consequências de diferentes tipos de interação pais-filhos 
ainda é o foco investigativo de muitos cientistas tendo pesquisas recen-
tes demonstrado que essa interação é ainda mais complexa do que se 
supunha (Barroso & Machado, 2010; O’Connor et al., 2002.).

Atenção, caro leitor! Antes de seguirmos adiante e aprofundarmos no 
conhecimento científico atual, cabe frisar que neste texto será tomada 
uma perspectiva comportamental e cognitiva da parentalidade. A partir 
desta perspectiva, definimos a “parentalidade” como um conjunto de 
comportamentos, práticas, hábitos e crenças dos pais voltados à edu-
cação e criação dos filhos. 

Um modelo importante para a compreensão da constituição da parenta-
lidade é o modelo de Hoghughi (2004). Para Hoghughi, a parentalidade 
é descrita a partir de três dimensões principais: os aspectos relaciona-
dos ao funcionamento da criança (saúde física, mental, comportamento 
social e funcionamento educacional) que atuam como alicerce para as 
atividades parentais divididas no modelo em promoção do desenvolvi-
mento; do cuidado físico, emocional e  social;  e o estabelecimento de 
controle e disciplina. Além disso, o modelo acrescenta quatro elemen-
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tos tidos como “pré-requisitos”, ou seja, o modelo delimita alguns fato-
res externos que influenciam a interação funcionamento da criança e as 
práticas parentais, são eles: o nível de conhecimento e compreensão 
dos pais sobre cuidados parentais; os recursos materiais e socioeconô-
micos e de estratégias dos pais; a motivação dos pais no papel parental 
e de educação; e as oportunidades da família, incluindo o suporte pela 
rede social (Hoghughi, 2004). O modelo de Hoghughi, descrito ante-
riormente, nos serve apenas como um exemplo norteador, mas pode-
riam ser aqui citados diversos outros modelos existentes na literatura. 
Esses modelos têm o intuito de sintetizar os mecanismos de interação 
e impactos resultantes das ações dos pais no desenvolvimento das 
crianças. De modo geral, a maior parte desses modelos incluem não so-
mente as características e práticas parentais, como também as caracte-
rísticas e temperamentos das crianças, buscando investigar os fatores 
externos como mediadores dessa interação, sendo os principais eleitos 
a condição socioeconômica, educação formal dos pais, oportunidades 
de trabalho etc. (Barroso & Machado, 2010; Ribas e cols, 2003).

Os estudos que se referem aos estilos parentais, por exemplo, rastrea-
ram e classificaram as práticas que os cuidadores utilizavam com mais 
frequência na educação e disciplina das crianças. Inicialmente, foram 
encontrados três estilos parentais (autoritário, permissivo e autoritativo) 
e mais tarde ao serem revisados, um quarto estilo (negligente) identifi-
cado (Baumrind, 1966; Gomide, 2003). O conjunto de evidências inte-
gradas na teoria dos estilos parentais se voltam mais para definição de 
um conjunto de comportamentos e atitudes que variam dentro de um 
continuum, ou seja, variam de um controle extremo à ausência de con-
trole/negligência, do excesso de afeto à ausência de afeto e proteção. 
Para cada um dos extremos destes espectros foi estabelecido um es-
tilo, somando deste modo, três estilos: o estilo autoritário (pouco afeto 
e muito controle); o permissivo (pouco controle e muito afeto); o negli-
gente (pouco controle e pouco afeto). Além dos estilos representados 
pelos extremos, há um quarto estilo denominado autoritativo que é fruto 
do equilíbrio entre o controle e o afeto. Os estudos derivados dos estilos 
parentais mostraram que os estilos dos extremos do continuum de afe-
to e controle estão associados ao desenvolvimento de transtornos de 
humor como ansiedade e depressão e desvios de comportamentos ou 
transtornos de condutas (Barkley, 2002; Cohen & Rice, 1997; Lawren-
ce, et al., 2019) em casos por exemplo de pais com estilos muito autori-
tários, negligentes ou permissivos. Por outro lado, os pais que apresen-
tam práticas mais consistentes e com estilo autoritativo, funcionaram 
como fator protetivo e favoreceram o desenvolvimento saudável dos 
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filhos (Weber e cols, 2006).  

A partir da investigação de famílias compostas por crianças com pro-
blemas/desvios comportamentais e Transtorno do Déficit de atenção e 
Hiperatividade (TDAH) (DSM-V) (APA, 2013), foi observado que as ati-
vidades parentais de controle e disciplina são influenciadas não somen-
te pelas características próprias dos pais, tais como a personalidade, 
atitudes e estilo de relacionamento com o cônjuge, mas também pelas 
características pessoais e de temperamento das crianças. Ou seja, de 
acordo com o médico e pesquisador da University of New York, Dr. Rus-
sell Barkley, principalmente em famílias de crianças com algum tipo de 
transtorno do desenvolvimento, pode ser identificado o que ele deno-
minou como “Ciclo Coercitivo” (Barkley, 2002).

Há evidências de que pais de crianças com algum tipo de transtorno, 
principalmente problemas mais externalizantes tendem a apresentar 
mais dificuldade na hora de lidar com os comportamentos dos filhos e 
consequentemente apresentam práticas e estratégias de manejo com-
portamental mais ineficientes e inconsistentes. Deste modo, os meca-
nismos criança/ família têm um funcionamento contínuo e concomitan-
te, e por isso este ciclo pode ser considerado retroalimentar, podendo as 
práticas dos pais potencializarem os problemas comportamentais dos 
filhos e os comportamentos dos filhos potencializarem as práticas so-
cioeducativas inadequadas dos pais.

Como visto, o assunto até aqui abordado é vasto e, frente a isso, sele-
cionaremos um recorte mais específico e bastante desafiador da ex-
periência de interação pais e filhos. Vamos nos aprofundar no que diz 
respeito às atividades parentais que possuem a função de desenvolver 
os filhos educacional e intelectualmente. Compreender quais são as in-
fluências das distintas formas parentais de exercer suporte à educação 
formal dos filhos, bem como seus impactos na promoção do desempe-
nho escolar e no desenvolvimento/manutenção do interesse dos filhos 
pelos estudos. 

Mesmo nos atendo a este retalho menor da colcha de interações e 
práticas, ainda é possível identificar diversos modelos propostos, so-
bretudo no que se refere às práticas parentais voltadas ao suporte das 
atividades escolares e ao desenvolvimento acadêmico (Trautwein et 
al., 2006; Dumont et al., 2013; Grolnick et al. 1994). Nos dias atuais, 
em tempos de ensino à distância, ensino remoto e ensino emergencial, 
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não há como negar que este tema realizou uma escala surpreendente 
às colocações do topo da lista de interesses dos psicólogos escolares, 
educadores e demais profissionais que lidam diariamente com o acon-
selhamento familiar.

De forma similar aos estilos parentais, este modelo classifica as práticas 
parentais de acordo com as características de base do suporte direcio-
nado à criança. Foram propostos seis tipos de suporte parental, tendo 
em vista a forma e a qualidade de envolvimento dos cuidadores com 
as crianças. O suporte pode ter como base o controle, a exigência e a 
autonomia. Além disso, o modelo propõe a classificação do suporte em 
suporte baseado em afetos positivos e negativos, bem como no suporte 
focado no envolvimento durante o processo (neste caso, os cuidadores 
dão maior atenção para o esforço dos filhos) ou focado nas característi-
cas pessoais da criança (neste caso, por sua vez, os cuidadores relacio-
nam o desempenho acadêmico às características individuais das crian-
ças, como a inteligência e a personalidade) (Pomerantz et al., 2007). 

Práticas parentais de suporte mais voltadas para a autonomia, com a 
presença de afeto e crenças mais positivas frente às questões escola-
res, bem como condutas parentais que valorizam o esforço e a dedica-
ção dos filhos nas atividades estão associadas a efeitos potencializa-
dores do aprendizado, do desempenho e da motivação dos filhos para 
o envolvimento escolar (Dumont et al., 2012; Pomerantz et al., 2005; 
Cia et al., 2008; Karbach et al., 2013; Núñez et al., 2019; Pomerantz et 
al, 2007).

Dentro deste mesmo tema, pesquisadores começaram se interessar 
mais especificamente em investigar os efeitos do envolvimento parental 
no dever de casa e na aprendizagem (Clark, 1993; Cooper et  al., 2000; 
Pomerantz, 2005; Hoover-Dempsey et al., 2001, Epstein, 1988; Fonsê-
ca dos Santos et. al., 2014). Hoover-Dempsey et al (2001) levantaram 
diversos modos que os cuidadores poderiam envolver-se na execução 
do DC (fornecendo instruções, sendo  modelo de comportamento, es-
tabelecendo regras e estruturas físicas para a hora do dever, fonte de 
reforço e ajuda para a aquisição de habilidade e para compreensão do 
conteúdo, por exemplo). 

Além disso, esses mesmos autores afirmam que o envolvimento pa-
rental impacta positivamente a aprendizagem, sobretudo nos aspectos 
relacionados à motivação e interesse nos estudos. Apesar de o envol-
vimento dos cuidadores ocorrer de forma diferente dependendo do ano 
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escolar e da idade da criança/adolescente (uma vez que as crianças 
passam a desenvolver mais autonomia ao longo dos anos (Dauber & 
Epstein, 1993; Eccles & Harold, 1993;  Núñez et al. 2015; Skaliotis, 
2010; Cooper, 2006)), o impacto principal dos cuidadores no dever de 
casa parece ser no desenvolvimento das habilidades socioemocionais 
como controle emocional e autoeficácia nos filhos (Frome & Eccles, 
1998; Hoover-Dempsey et. al., 1995; Grolnick et al., 1994; Hutsinger 
et al., 1998).  No entanto, como destacado antes, esses impactos po-
sitivos no dever de casa também dependem da qualidade, do modo de 
suporte e também nas crenças dos cuidadores.

Entrevistas com pais mostram que a maior parte deles se envolvem nos 
deveres porque sentem como obrigação a parte da tarefa de ser cuida-
dor, sendo que os professores e os filhos frequentemente cobram deles 
esse envolvimento (Cooper, 1989; Roderique et al., 1994). Dessa for-
ma, a maioria dos pais possuem a crença de que o seu papel pode trazer 
efeitos positivos na aprendizagem, mas muitos dos cuidadores ainda 
se sentem inseguros sobre a melhor maneira dar o suporte (Grolnick 
and Ryan, 1989; Cooper, 2006, Cooper et al., 1998; Noel et al., 2013). 
As queixas principais dos pais também incluem fatores como extensão 
e dificuldade das atividades; falta de tempo para ajudar as crianças e 
o pouco conhecimento sobre o conteúdo (Cooper et al., 2006). Devi-
do à dificuldade de muitos pais em lidar com as atividades escolares 
em casa, os cuidadores acabam se envolvendo utilizando práticas mais 
punitivas (Cooper et al., 2000). O uso constante de punições ajuda a 
aumentar a frequência de comportamentos problema, ao invés de di-
minuí-los, traz prejuízos para a relação entre pais e filhos, suscita efei-
tos colaterais como emoções negativas nos pais e filhos e aumento dos 
riscos de abuso psicológico ou físico da criança (Greenwald et al. 1997; 
Barkley, 2002; Kazdin, 2005; Skinner, 2005). 

Portanto, o uso de estratégias menos punitivas e o estabelecimento de 
uma relação cooperativa baseado na valorização dos comportamentos 
adequados e reforçamento e melhor compreensão das dificuldades 
dos filhos são fatores mediadores para a relação pais, filhos e dever de 
casa (Cooper, Lindsay & Nye, 2000; Pratt et al. 1992). 

Os desafios de colocar em prática estratégias mais funcionais e co-
laborativas como descritas anteriormente aumentaram, uma vez que 
a educação a distância e emergencial tornou as atividades da escola 
ainda mais presente na rotina familiar  durante este período de pande-
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mia da Covid-19. Pensando nisso,  nos tipos de interações pais-filhos 
e na influência dos fatores relacionados às atividades parentais sobre 
o desenvolvimento acadêmico e atividades escolares, um projeto de 
pesquisa e extensão foi desenvolvido por uma equipe do Laboratório 
de Neuropsicologia do Desenvolvimento (LND-UFMG) sob orientação 
do professor Vitor Geraldi Haase, co-orientação da Professora Dra. Car-
mem Beatriz Neufeld (coordenadora do Laboratório de Pesquisa e In-
tervenção Cognitivo-Comportamental da USP (LaPICC-USP)) e super-
visão clínica da Psicóloga Dra. Maria Isabel Pinheiro, visando avaliar a 
eficácia de um programa de orientação parental breve online nomeado 
Web Pais. O programa combina psicoeducação e técnicas de manejo 
de comportamento com objetivo de promover o uso de estratégias de 
manejo mais eficazes e consistentes, melhorar o envolvimento dos pais 
nas atividades escolares realizadas em casa. 

A intervenção segue um programa estruturado de 06 sessões de uma 
hora e meia, realizadas durante três semanas (duas vezes por semana). 
O conteúdo das sessões foi elaborado a partir de programas internacio-
nais (Power et. al; 2001; Barkley, 2002; Kazdin, 2005) e nacionais (Bol-
soni-Silva et al., 2012; Neufeld et al., 2018; Pinheiro et al., 2006) que 
mostraram eficácia. A primeira sessão é voltada para um acolhimen-
to inicial e psicoeducação sobre o desenvolvimento infantil (incluindo 
marcos do desenvolvimento) e estilos parentais; a segunda sessão trata 
das leis do comportamento a partir da compreensão da análise funcio-
nal e o uso do reforço positivo; a terceira sessão e a quarta são voltadas 
para discussão sobre estratégias de manejo de comportamento durante 
o dever de casa, calibrando as expectativas parentais e organização da 
rotina; na quinta sessão e na sexta é trabalho o modelo cognitivo a partir 
da psicoeducação sobre as emoções e distorções de pensamentos. 

Os pais e cuidadores de crianças de 06 a 14 anos de idade podem se 
inscrever no programa. Devido ao objetivo da pesquisa e a limitação 
de vagas, os seguintes critérios de exclusão foram estabelecidos: evi-
dências sugestivas de transtorno mais grave do desenvolvimento na 
criança/adolescente, tais como deficiência intelectual, transtorno do 
espectro do autismo, transtorno de conduta. Os participantes preen-
cheram um formulário online com informações gerais sobre o cuidador 
e a criança, preenchem um questionário sociodemográfico e questio-
nários que avaliaram o envolvimento dos cuidadores no dever de casa e 
estilos parentais e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
Os resultados preliminares da fase piloto deste programa apontaram 
boa adesão dos pais e presença de relatos de mudanças nas práticas e 
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na rotina da interação pais-filhos, implicando na melhora da conclusão 
dos deveres de casa escolares em casa. Seis cuidadores (cinco mães e 
um pai) de crianças entre seis e oito anos de idade participaram desta 
etapa piloto do projeto. Caso tenha interesse em participar e/ou conhe-
ça famílias que possam se beneficiar desta colaboração, preencha e/ou 
encaminhe o formulário online  (https://forms.gle/TYihuTWcNyc4Fq-
di7) para que os interessados se inscrevam. Caso tenha interesse neste 
tema e queira acompanhar as atualizações e descobertas deste projeto, 
acompanhe nossa página do instagram (@web_pais.lnd).
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ENTREVISTA

Nesta edição, Érika Pelegrino entrevistou Adriana do Carmo Ferreira 
Victor Ceolin, pedagoga, psicopedagoga, especialista em Neurociên-
cias aplicadas à aprendizagem pela UFRJ. Sou professora hospitalar da 
Rede Sarah de Hospitais de Reabilitação, atuando hoje no programa de 
Reabilitação Neurológica do Sarah Rio. Membro do Observatório da In-
clusão em Educação e Direitos Humanos da UFF.

No Sarah, existe uma diferença entre as famílias que entendem 
e se empenham na reabilitação dos pacientes, quais pontos são 
mais visíveis?
Nossa filosofia de reabilitação tem como ponto central a participação 
familiar. Percebemos que existem famílias que por questões culturais/
sociais estão mais abertas a esse tipo de intervenção e participam de 
forma mais fácil, compreendendo as orientações e implementando no 
dia a dia. Em relação as famílias que encontram maior dificuldade em 
implementar as orientações, fazemos um trabalho de orientação mais 
próximo, buscando ajudar e instrumentalizar ao máximo esses pais/cui-
dadores dentro das suas possibilidades. 

O que é feito no Sarah, em termos de orientação para as famílias 
que pode ser levado para outros serviços de saúde e para o con-
sultório particular?
Acredito que sim. O pressuposto de ter a família e o paciente como cen-
tro do processo de reabilitação, pode ser utilizado em qualquer ambien-
te terapêutico pois ele parte do princípio que essa participação ativa 
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(com formação e informação) é base para a reabilitação.

No livro “Método Sarah” são pensados vários exercícios para pais 
de crianças com necessidades especiais pensando em ganhos 
progressivos para essas crianças. Também é possível estruturar 
esse tipo de conteúdo para outras fases da vida? 
No Método Sarah o foco está no neurodesenvolvimento. Quando o aco-
metimento neurológico acontece no jovem/adulto mantemos o mesmo 
princípio de protagonismo do “paciente” e seu familiar repassando para 
o ambiente domiciliar os exercícios, as técnicas e valorizando a maior 
participação possível nas atividades do dia a dia.

Pode nos contar por favor, um pouco de algum caso em que a fa-
mília te surpreendeu positivamente?
Não me ocorre nesse momento um caso específico. O que percebemos 
no dia a dia e que vale ressaltar é que é muito bom perceber o empo-
deramento do paciente e de seus familiares dentro do processo de re-
abilitação. Temos várias famílias que não tem recursos financeiros para 
vir ao hospital com maior frequência e se sentem mal por esse motivo. 
Quando percebem que, sob nossa orientação, podem realizar exercí-
cios e vivências significativas, em seu ambiente domiciliar, reduzindo 
gastos e aumentando os ganhos funcionais do paciente, se mostram 
mais tranquilas e muitas vezes tem maior adesão ao programa de rea-
bilitação.

No período da Pandemia, quais tem sido os desafios para conti-
nuar o acompanhamento do paciente e da família entendendo as 
especificidades do que está acontecendo?
Conseguimos transitar para o modelo de teleatendimento, superando 
vários desafios. Fomos adaptando os processos de avaliação/interven-
ção à esse modelo remoto e aqueles pacientes que tinham condições 
tecnológicas para avançar conseguimos prestar assistência contínua, 
sem desampará-los em um momento tão difícil como foi a pandemia. 

Desenvolvemos várias ferramentas de intervenção via chamada de ví-
deo nas plataformas Google Meet, TrueConf e Zoom ou ainda via cha-
mada de vídeo por Whats app. Entretanto para muitos só foi possível o 
contato via chamada telefônica pois muitas vezes não tinham aparelhos 
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com internet ou ainda intimidade/facilidade em utilizar os recursos tec-
nológicos mais avançados.

Ainda assim o retorno foi muito positivo e hoje, após a flexibilização, es-
tamos mantendo um modelo híbrido de intervenção mesclando atendi-
mentos presenciais e online. 

30

11.20



Boletim SBNp, São Paulo, SP, v. 3, n. 11, p. 1-32, novembro/2020

HANDS ON

“Eu acho que Fábio brigou com o amigo porque pensou que ele tinha 
quebrado o brinquedo”. 

Diariamente, fazemos inferências e previsões como essa sobre ações, 
pensamentos, emoções e intenções das pessoas. Essa capacidade de 
atribuir estados mentais a si e aos outros chama-se Teoria da Mente. 
Assim, além de mecanismos neurocognitivos específicos, a criança 
precisa ser instruída e observar pares e adultos para que ocorra o de-
senvolvimento dessa habilidade.

Se você tem interesse em saber como pais, professores, clínicos e ami-
gos podem estimular o desenvolvimento da Teoria da Mente, associe-
-se à SBNp e leia o Hands On desta edição.
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